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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  ENFERMEIRA  DO  SAMU. 
PRETENDIDO  RECEBIMENTO  DE  ADICIONAL 
NOTURNO.  DEMONSTRAÇÃO DO ALEGADO.  PROVAS 
ROBUSTAS.  DIREITO  RECONHECIDO  NA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  EM  LEI  MUNICIPAL. 
PAGAMENTO  DEVIDO  COM  SEUS  REFLEXO  NO  13º 
SALÁRIO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. ART. 557, §1º-
A,  CPC.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO  E 
SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA OFICIAL.

- Restando comprovado que a apelante desempenhava parte de seu 
labor  em  horário  compreendido  entre  22h  e  5h,  faz  jus  ao 
recebimento  do  adicional  noturno,  nos  termos  descritos  na 
Constituição Federal e nos art. 65  Lei Municipal 10/2011, uma vez 
que a Edilidade não demonstrou seu pagamento.

- Consoante Jurisprudência pacífica desta Egrégia Corte, “É ônus do 
Município provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das verbas 
salariais pleiteadas”

- Conforme art. 557, §1º-A, CPC, “Se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior,  o relator 
poderá dar provimento ao recurso”.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta por Monalysa 
Martins de Oliveira, contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de 



Conceição, nos autos da ação ordinária de cobrança, promovida pelo ora recorrente 
em desfavor do Município de Caiçara. 

Na decisão recorrida, o magistrado a quo julgou procedente em 
parte o pedido, para condenar o município a pagar ao autor o salário referente ao 
mês de dezembro de 2012; férias proporcionais (5/12), acrescidas de 1/3, referente ao 
ano de 2012; décimo terceiro proporcional (5/12), referente ao ano de 2012, acrescidos 
de  juros  de  mora  de  1%  ao  mês,  a  partir  da  citação  e  correção  monetária  pelo 
INPC/IBGE, devidos a partir do inadimplemento, além de honorários advocatícios à 
base de 10% sobre o valor da condenação.

Inconformado,  o  promovente  interpôs  o  presente  recurso 
apelatório, alegando, em resumo, que faz jus ao recebimento do adicional noturno, 
não reconhecido na decisão de primeiro grau.

Afirma  que  exerceu  a  função  de  enfermeira  na  unidade  do 
Samu, com regime de plantão na carga horária de 24 hrs em escalas distribuídas 
entre  12 hrs  de plantão diurno e  12  hrs  de plantão  noturno.  Outrossim, discorre 
acerca do direito do servidor em perceber referida verba, encontrando-se prevista no 
art. 7º, IX da CRFB, bem como regulamentada por legislação municipal, no seu art. 65 
da Lei Complementar nº 10/2011.

Nestes  termos,  pugna  pelo  reconhecimento  do  direito  ao 
recebimento do adicional noturno e seus reflexos sobre o décimo terceiro salário.

Sem contrarrazões. (Certidão fl. 101)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

DECIDO

Como de sabença,  é  direito  líquido  e  certo  de  todo servidor 
público perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do 
artigo 7°, IV, VII, VIII e XVII, da Carta Magna vigente, considerando ato abusivo e 
ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que a  autora  promoveu a 
presente demanda sustentando que foi servidora do Município de Conceição, não 
percebendo  os  vencimentos  relativos  ao  mês  de  dezembro  de  2012,  salário 
proporcional (5/12) relativo ao ano de 2012, além de férias proporcionais acrescidas 



de  1/3,  adicional  noturno  e  seus  reflexos  sobre  o  13º  salário,  adicional  de 
insalubridade, todos referentes ao período aquisitivo de 2012.

O magistrado  a quo,  conforme relatado, reconheceu parte dos 
pedidos apresentados, condenando o município a pagar ao autor o salário referente 
ao mês de dezembro de 2012; férias proporcionais (5/12), acrescidas de 1/3, referente 
ao ano de 2012; décimo terceiro proporcional (5/12), referente ao ano de 2012.

Recorre  desta  decisão  a  promovente,  pugnando  tão  somente 
que seja reconhecido o direito ao adicional noturno reclamado e seus reflexos sobre o 
13º salário.

Merece ser provido a insurreição.

Com efeito, folheando o caderno processual, constata-se que as 
provas colacionadas às fls. 14/18 demonstram que a servidora, como enfermeira do 
Samu da Região  de Piancó-PB,  durante o  contrato de trabalho (meses  de agosto, 
setembro, outubro e novembro de 2012) trabalhou sob a forma de plantão noturno de 
12 horas no serviço de atendimento móvel de urgência – SAMU. 

Para tanto a ficha financeira encartada à fl. 13 demonstra que 
não houve o pagamento do referido adicional  no período,  outrossim, a escala de 
plantão  dos  enfermeiros,  informado  pelo  Secretaria  Municipal  de  Saúde  do 
Município, encartados às fls. 14/18, comprovam a realização destes.

No tocante ao adicional noturno e o pagamento de seus reflexos, 
impõe-se  considerar  que  a  própria  Constituição  Federal  garante  aos  servidores 
públicos o seu recebimento, consoante se extrai do art. 39, § 3º, c/c art. 7º e respectivos 
incisos.

A esse respeito, é o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDOR 
PÚBLICO -  MOTORISTA -  HORAS EXTRA -  ADICIONAL 
NOTURNO  -  ÔNUS  DA  PROVA  -  SENTENÇA 
CONFIRMADA. -  A remuneração do serviço extraordinário e 
do  serviço  noturno,  é  garantia  constitucional  do  servidor 
público, ex vi do artigo 39, § 3º, c/c art. 7º, e incisos, da Carta 
Magna  de  1988.  -  É  necessária  a  comprovação  da  efetiva 
prestação do serviço extraordinário e noturno, para que se faça 
jus  à  remuneração  pelos  mesmos,  ônus  do  qual  o  autor  se 
desincumbiu. - Sentença confirmada, no reexame necessário1.

1 TJ-MG - REEX: 10112110062000001 MG , Relator: Eduardo Andrade, Data de Julgamento: 11/06/2013, 
Câmaras Cíveis / 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 20/06/2013



“CONSTITUCIONAL  /  ADMINISTRATIVO  /  PROCESSUAL 
CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  CONTRA  MUNICÍPIO  - 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -  NULIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO  -  ALEGADA  INEXISTÊNCIA  DE  PRÉVIO 
CONCURSO PÚBLICO QUE OBSTARIA A PERCEPÇÃO DO 
PAGAMENTO  DAS  VERBAS  PRETENDIDAS  -  SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA - VEDAÇÃO DE LOCUPLETAMENTO 
ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -  ÔNUS  DA 
PROVA - ARTIGO 333 DO CPC - RECURSO PROVIDO. É dever 
moral  da  Administração  Pública  remunerar  o  servidor  pelo 
trabalho  efetivamente  prestado,  ainda  que  nula  a  contratação; 
assim, não comprovando, em tempo oportuno, a  existência  de 
fato impeditivo,  modificativo ou extintivo do direito do autor, 
capaz de contrariar suas alegações iniciais,  há que se dar pela 
procedência do pedido de pagamento dos valores referentes a 
férias, com o devido adicional, bem como de 13º salário, eis que 
caberia à edilidade, em abono do seu interesse, providenciar a 
juntada da prova, não a eximindo, lado outro, da obrigação de 
pagar, o fato de não ter o servidor prestado concurso público, eis 
que,  por  óbvio,  não  pode  ser  prejudicado  pela  contratação 
efetuada pela própria municipalidade.”2

DECISÃO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA 
PRORROGADA  SUCESSIVAMENTE.  DIREITOS 
PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA  CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA.  PRECEDENTES.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 
Relatório 1. Recurso extraordinário interposto com base na al. 
a do inc. III do art. 102 da Constituição da República contra o 
seguinte  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais: 
�REEXAME  NECESSÁRIO.  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO 
DE  COBRANÇA.  VERBAS REMUNERATÓRIAS.  AGENTE 
DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO.  CONTRATO 
TEMPORÁRIO.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO. 
ADICIONAL  NOTURNO.  DIREITOS 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADOS. COBRANÇA 
DE  FGTS.  NATUREZA  TRABALHISTA. 
IMPOSSIBILIDADE.  INAPLICABILIDADE  DO  ART.  19-A 
DA  LEI  FEDERAL  8.036/90  E  ENUNCIADO  363  DO  TST. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  PRECEDENTES  DO  STF. 
RECLAMAÇÕES  17.286/DF,  16.940/SP  E 

2 TJMG, 100000033079070001, Rel. FERNANDO BRÁULIO, 25/09/2003, Data de Publicação: 06/02/2004.



INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  DA  EC  62/2009. 
ALTERAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO 
EM PERCENTUAL. MODIFICAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 4º DO 
CPC.  SENTENÇA  REFORMADA  PARCIALMENTE. 
PREJUDICADO RECURSO VOLUNTÁRIO. 1. (...).3 

Ademais, não bastasse haver previsão constitucional, a própria 
Lei Municipal 10/2011 prevê, em seu art. 65, o adicional noturno, que é devido em 
razão da prestação de serviço noturno, compreendido entre 22h de um dia e 5h do 
dia seguinte, com o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).

Por outro lado, necessário se frisar que o ônus da prova quanto 
ao direito aos direitos alegados pela recorrida é do Município,  por constituir fato 
extintivo do direito do autor, conforme previsão expressa do art. 333, II, do CPC. 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que 
for  vencida  a  Fazenda  Pública  os  honorários  serão  fixados 
consoante  apreciação equitativa  do juiz.  Assim,  tendo  o  juízo 
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar. 
Estando a matéria pacificada por jurisprudência dominante deste 
Tribunal  de  Justiça,  impõe-se  a  negação  do  seguimento  de 
recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC.”4 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA 
PROVA QUE INCUMBE À EDILIDADE MUNICIPAL. 1/3 DE 
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO. 
DESPROVIMENTO.  -  Configura-se  enriquecimento  ilícito  a 
retenção de salários por parte do Município, sendo este ato ilegal 
e violador de direito líquido e certo. - A edilidade municipal é a 
detentora do controle dos documentos públicos, sendo seu dever 
comprovar o efetivo pagamento das verbas salariais reclamadas, 
considerando  que  ao  servidor  é  impossível  fazer  a  prova 
negativa de tal fato.”5

3 (STF - RE: 897047 MG - MINAS GERAIS 2744597-40.2008.8.13.0105, Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 
31/08/2015)

4 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.
5 TJPB, ROAC 008.2005.000410-3/001, Rel. Juiz conv. Carlos Neves Franca Neto – DJ 10/10/2008.



Também  é  apropriada  a  lição  de  Nelson  Nery  Júnior,  para 
quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo 
ao  juiz,  quando da  prolação  da  sentença,  proferir  julgamento 
contrário  àquele  que  tinha  o  ônus  da  prova  e  dele  não  se 
desincumbiu.”6

Portanto,  havendo  prova  de  que  a  autora,  ora  apelante,  até 
novembro de 2012, trabalhava em turnos de revezamento, de 24h de efetiva prestação 
de serviço por 24h de descanso, é devido o adicional noturno pelas horas de trabalho 
prestadas entre 22h e 5h, a ser apurado em liquidação de sentença.

Em razão das considerações expostas, e com fulcro no art. 557, 
do  CPC  e  na  Súmula  253  do  STJ,  assim  como  na  Jurisprudência  dominante  do 
Egrégio  TJPB,  nego seguimento  a  remessa  oficial  e  dou provimento  ao  recurso 
apelatório,  para reconhecer o direito  da promovente ao recebimento do adicional 
noturno e seus reflexos sobre o 13º salário.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

6 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:


